
PARECER N.º 
, DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 269, DE 2012

De autoria do Deputado Marcos Neves, o projeto em epígrafe objetiva determinar que os estabelecimentos públicos de ensino do Estado enviem aos pais ou responsáveis pelos alunos carta informando os respectivos indicadores do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, que também opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Em que pesem os elevados propósitos do autor, consideramos, no que nos compete examinar, não haver qualquer programa ou ação na Lei n° 14.676, de 28 de dezembro de 2011, que institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2012-2015, que preveja recursos para atender os objetivos da proposição. De fato, nos parece incompatível com situação de verdadeira penúria por que passa a Educação em nosso Estado, que os estabelecimentos públicos de ensino sejam obrigados a enviar cartas, a cada um dos pais ou responsáveis pelos alunos, informando os indicadores do IDEB.
Assim, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 269, de 2012.

Sala das Comissões, em




Deputado ENIO TATTO





    Relator 

SPL - Código de Originalidade: 1112104 101212 1649


